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1. INTRODUÇÃO 
 
O desenvolvimento humano é compreendido como um fenômeno ou processo 
contínuo, composto por mudanças nas características biopsicossociais, 
transcorrendo ao longo da vida, das sucessivas gerações e pelo tempo, sendo um 
processo amplo, integral e multifatorial, incluindo desde o desenvolvimento 
neurológico, comportamental, sensorial, cognitivo, de linguagem, até as relações 
socioafetivas (BRONFENBRENNER, 2012; BRASIL, 2016).  
O acompanhamento do desenvolvimento humano perpassa os sujeitos desde a 
concepção, sendo importantíssimo o papel dos profissionais que encontram-se à 
frente dos cuidados, pois estão em uma posição estratégica para efetividade nas 
ações de detecção de adversidades, além da promoção continuada de tudo o que 
circunda o desenvolvimento, principalmente durante a infância (NOER, 2018). 
Temos na Estratégia Saúde da Família (ESF), através das consultas de 
puericultura, campo para a efetivação de avaliações e acompanhamentos, visto 
que a equipe está inserida no contexto de cada família, possibilitando um cuidado 
ampliado, considerando a cultura, as particularidades e singularidades de cada 
sujeito e seus núcleos familiares (SORATTO et al., 2015).  
O processo de acompanhamento do desenvolvimento infantil deverá ocorrer de 
forma longitudinal durante todos momentos de contato com a criança, na qual os 
profissionais poderão identificar quais crianças necessitam de observações 
específicas, detecção de adversidades e intervenções frente à elas, devendo unir 
família e profissionais, e não apenas um encaminhamento à outros serviços 
(SIGOLO; AIELLO, 2011; COELHO et al., 2016). 
Sendo assim, este trabalho tem como objetivo apresentar o papel da Estratégia 
Saúde da Família (ESF) no processo de acompanhamento do 
desenvolvimento infantil através das práticas dos profissionais. 
 

2. METODOLOGIA 
 

 O presente trabalho compreende um recorte da dissertação de mestrado intitulada 
“Práticas Profissionais de avaliação e acompanhamento do desenvolvimento 
infantil na Estratégia Saúde da Família”, apresentada ao Programa de Pós 
Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Pelotas. Trata-se de uma 
pesquisa descritiva e exploratória de abordagem qualitativa, desenvolvida no 
período de março de 2017 a janeiro de 2019 em um município do interior do Rio 
Grande do Sul. Sua coleta de dados se deu através da aplicação de entrevista 
semiestruturada composto por perguntas abertas, na qual foram entrevistados 
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quinze profissionais de saúde pertencentes a equipes de ESF e que realizam 
consultas de puericultura. 
A pesquisa foi aprovada com o nº 2.744.233 no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Faculdade de Enfermagem da UFPel, seguindo os preceitos éticos e 
assegurados conforme a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2012). Respeitou-se o anonimato dos participantes, 
atribuindo-lhes letras conforme a profissão e o número selecionado aleatoriamente 
(Ex: E-1; M-2...). Também foram disponibilizados aos participantes um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em duas vias, sendo assegurado sigilo 
e o direito a desistência da participação na pesquisa a qualquer momento durante 
a entrevista ou a optar por não responder algum questionamento. 
  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A Atenção Primária de Saúde (APS) é compreendida como a “porta de entrada” 
das pessoas aos serviços de saúde, amparando-se principalmente na ESF como 
modelo de cuidado integrado, continuado e longitudinal (ALMEIDA; SOUTO; 
BARRETO, 2018). Tem-se o indivíduo como ponto central da assistência, 
considerando seu contexto, percebendo-o como parte do coletivo, de um grupo 
familiar e seu papel social (BRASIL, 2011; SORATTO et al., 2015). 
 Neste modelo, é através das consultas de puericultura que ocorre o 
acompanhamento das crianças, sendo neste momento, “a oportunidade para a 
promoção e a manutenção do estado de saúde da população infantil” (LIMA et al., 
2009, p.118). Sendo assim, destacam-se as práticas de avaliação e 
acompanhamento do desenvolvimento infantil, incluindo-se os processos de 
vigilância e rastreamento de riscos, pois mais do que apenas identificar, é 
fundamental que ocorram as intervenções frente às adversidades, atuando o mais 
precocemente possível e de forma integrada, efetiva e respeitando as 
particularidades de cada sujeito (HALPERN, 2015; NOER, 2018). 
 A ESF estrutura-se de forma que possibilita este cuidado continuado, inclusive 
favorecendo os processos de referência e contrarreferência quando há 
necessidade de apoio dos outros serviços, visto que a referência caracteriza-se 
pelo encaminhamento do usuário a partir das unidades de saúde à outros serviços 
da rede de atenção e a contrarreferência “configura-se pelo retorno do usuário” 
(PEREIRA; MACHADO, 2016, p.1035). 
Com a informatização dos serviços, através do sistema AGHOS - plataforma digital 
(GSH, 2011), não há qualquer interligação entre o profissional ou serviço para o 
qual a criança será encaminhada, pois apesar da tecnologia agilizar o processo, 
muito desta comunicação se perde, dificultando inclusive na contrarreferência e a 
manutenção do cuidado continuado e do vínculo desta família com sua equipe de 
referência (PEREIRA; MACHADO, 2016).  
Uma das críticas apresentadas pelos participantes desta pesquisa referem-se à 
este modelo de encaminhamento e ao fato de que os registros não costumam 
indicar se já fora realizada uma consulta anteriormente, se foi uma iniciativa do 
usuário em buscar o sistema ou fora um encaminhamento, resultando em 
informações imprecisas e dificuldade na continuidade do cuidado. No entanto, 
utilizam-se apenas do referenciamento à outro profissional como meio de 
intervenção frente às adversidades, como: do técnico de enfermagem ao 
enfermeiro; do enfermeiro ao médico da unidade; do médico da unidade ao 
especialista da rede; com isso, pouca resolutividade parte dos profissionais que 
estão realizado o acompanhamento direto e continuado desta criança.  



 

 

Práticas diferenciadas partem de ações particulares de cada profissional, como 
uma ligação ao serviço que fora referenciado, no entanto, não apresenta uma 
prática rotineira de acompanhamento nem suficientemente efetiva. A 
longitudinalidade do cuidado representa a existência da “relação de vínculo de 
longa duração, interpessoal e de cooperação mútua entre os profissionais de saúde 
e os usuários em suas unidades de saúde” (PORTELA, 2017, p.266) e no momento 
em que esse cuidado é “repassado” a outro serviço, esse processo de cuidado 
integral é rompido se não houver interligação entre os serviços que compõem a 
rede.  
Sendo assim, a partir das falas dos profissionais, percebemos que a ESF acaba 
por eximir-se de toda sua potencialidade de atuação frente ao cuidado sequencial, 
tornando-se segmentado, fragmentado, apenas esperando que os outros serviços 
atuem frente às adversidades que poderiam ser observadas desde o primeiro 
contato com o serviço de saúde. 
 

4. CONCLUSÕES 
 
 Avaliar, acompanhar, cuidar e intervir são ações que devem ocorrer de forma 
constante, longitudinal e dentro de cada contexto. Apesar da ESF compreender 
como rico campo de atuação frente ao cuidado continuado na saúde das crianças, 
os profissionais pouco empoderam-se destas práticas, principalmente da 
elaboração e construção de instrumentos de detecção e intervenção frente às 
adversidades apresentadas durante a infância. Amparam-se apenas no fluxo de 
referenciamento aos serviços especializados como forma de intervenção, ficando 
a ESF em posição de espectador frente a este cuidado.  
 Apesar das limitações que as tecnologias podem oferecer frente à este processo, 
também evidencia-se o pouco envolvimento dos profissionais frente aos cuidados 
com as crianças, desde o processo de avaliação, seguido do pouco 
acompanhamento, refletindo na ruptura do seguimento do cuidado quando há 
necessidade de atendimento especializado. Com isso, destacamos a importância 
no desenvolvimento de estratégias que facilitem a prática rotineira de 
acompanhamento da saúde das crianças, identificações e intervenções precoces 
que compreendam o contexto de cada criança, junto às suas famílias e 
comunidades. 
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